
DECRETO Nº  6.890

DE 26 DE AGOSTO DE 2014

REGULAMENTA A DISPONIBILIZAÇÃO DE EXEMPLARES DO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO EM BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS NO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA:

Art. 1º Os permissionários de bancas de jornais e revistas devem disponibilizar ao público exemplares do Diário Oficial do Município em local visível e coberto da banca, preferencialmente em “display” próprio, para serem retirados pelos cidadãos sem qualquer dificuldade, restrição, custo ou ônus.

Parágrafo único. Os exemplares do Diário Oficial do Município de que trata o “caput” serão fornecidos gratuitamente aos permissionários pela Secretaria Municipal de Comunicação e Resultados.

Art. 2º Os exemplares do Diário Oficial do Município, disponibilizados nas bancas de jornais e revistas não poderão ser:

I – encartados em jornais, revistas ou outros periódicos comercializados na banca;
II – vendidos, inclusive as sobras, que deverão ser devolvidas com a nota de entrega;
III – doados para outras finalidades que não seja a leitura;
IV – oferecidos como brinde ou vantagem de qualquer espécie na venda de outros produtos;
V ​– desperdiçados ou inutilizados antes do recolhimento pela empresa distribuidora.

Art. 3º Os permissionários de bancas de jornais e revistas não poderão impor qualquer condição ou recusar a entrega gratuita de exemplar do Diário Oficial do Município ao cidadão, que tem direito a um exemplar, desde que haja disponibilidade de exemplares na banca.

Art. 4º Os exemplares do Diário Oficial do Município serão entregues acompanhados da respectiva nota de entrega, que deve ser devolvida devidamente preenchida pelo permissionário na data estipulada, acompanhada dos exemplares do Diário Oficial do Município não distribuídos.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Comunicação e Resultados poderá aplicar aos permissionários de bancas de jornais e revistas, pesquisas de opinião e qualidade sobre a distribuição e a circulação do Diário Oficial do Município, por meio de fichas de avaliação e instrumentos análogos, que devem ser devidamente preenchidos pelos permissionários e devolvidos ao responsável, no prazo estipulado.

Art. 5º O descumprimento do disposto neste decreto sujeitará o infrator às penalidades previstas no artigo 9º da Lei Complementar nº 306, de 29 de setembro de 1998.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 26 de agosto de 2014.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
 Registrado no livro competente.

 Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 26 de agosto de 2014.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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